
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 9/2026 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.004180/2026-91
Santo André-SP, 12 de fevereiro de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final acerca da manifestação (denúncia) NUP nº
23546.081264/2025-51. Investigação Preliminar Sumária (IPS) nº 99946001239202551. Análise de
identificador no ePAD nº: 95180. Juízo de admissibilidade de exame inicial nº 49/2025.

Síntese do Objeto: Hipotéticos desvios de conduta, por membro de banca examinadora, relacionados à
declaração de solidariedade a docentes, por docente do Magistério Superior Federal, durante defesa
pública de dissertação de mestrado, o que, na visão do manifestante, teria provocado supostos
constrangimentos ao discente avaliado.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização de investigação
preliminar sumária, considerando os seguintes motivos de fato e de direito:

A) Contextualização Fática:

Trata-se de Investigação Preliminar Sumária (IPS), instaurada para apurar e analisar acerca de denúncia,
a saber, a manifestação NUP nº 23546.081264/2025-51:
Foi instaurada investigação preliminar sumária (IPS), na forma da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11
de outubro de 2022.

Houve realização de depoimentos, reunião, expedição de ofícios, prestação de esclarecimentos pelo
administrado e pelo servidor.

O manifestante requer uma análise da conduta do docente durante a banca de defesa de dissertação de
mestrado de discente.

Ocorre que a apuração administrativa preliminar revelou, contudo, que o ato se insere em um contexto
de animosidade preexistente, deflagrado por e-mail enviado pelo próprio discente, em 14/07/2025, a
todos os professores do programa de pós-graduação, conforme demonstrou documentalmente o
professor mediante esclarecimentos escritos.

Na referida mensagem do dia 14/07/2025, o discente faz acusações diretas à competência da
coordenadoria do curso e afirma, de modo factualmente impreciso, que outras duas docentes de curso
estariam sendo "investigadas pela Corregedoria", quando, na verdade, as docentes e a coordenadora de
curso apenas colaboraram com apurações, sem constarem como investigadas ou formalmente acusadas.

B) Das diligências realizadas no percurso analítico e investigativo preliminar:

Houve autuação de procedimento de investigação preliminar sumária, procedimento preparatório e não
punitivo, voltado a subsidiar a admissibilidade pela autoridade instauradora correcional.

O administrado, discente, prestou informações e depoimentos.
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O servidor público contatado mediante ofício manifestou-se por escrito, apresentando documentos
comprobatórios de sua regularidade de conduta no exercício da atividade docente. O agente público,
integrante da carreira do Magistério Superior Federal, nega que tenha agido para prejudicar o discente.

III.Análise técnica correcional:

C) A avaliação técnica: A maior parte da atuação do docente na banca examinadora, conforme detalhado
em seus esclarecimentos e amparado pela gravação da banca, consistiu em uma rigorosa e aprofundada
análise acerca do mérito da dissertação. O docente apontou falhas estruturais, teóricas e metodológicas
na dissertação avaliada, sugeriu bibliografia, e questionou o candidato acerca dos achados da pesquisa.
Esta atuação, típica do Magistério Superior Federal, está inequivocamente protegida pela liberdade de
cátedra (art. 206, Constituição Federal de 1988) e pela autonomia didático-científica das universidades,
sendo matéria de mérito insuscetível de revisão correcional, conforme entendimento subsidiário
pesquisado, também aplicável à Administração Pública, no sentido de que: "não cabe ao Poder Judiciário
substituir a banca examinadora na avaliação do candidato". Nesse sentido, por analogia, leia-se o
acórdão da jurisprudência do TRF-4: (TRF-4 - AC: 50785603320214047000 PR).

D) A fala inicial do docente, na qual expressou "desconforto" e "solidariedade" às colegas de profissão,
foi uma reação ao e-mail do discente em 14/07/2025: a causa primária do conflito vivenciado originou-
se do e-mail do próprio discente (em 14/07/2025), que priorizou seu direito constitucional de petição,
mas, de outra vertente, divulgou informações processuais errôneas, esqueceu-se o mesmo de que a
unidade correcional instituída, não havendo prova em contrário que macule a conduta do servidor
público, observa a presunção constitucional da inocência e o direito fundamental de não-
autoincriminação a todos garantido, não podendo a mera existência de uma investigação preliminar
sumária, sigilosa e preparatória de uma admissibilidade correcional, ser usada em desfavor do agente
público que dela participe, como se fosse um processo administrativo disciplinar ou punitivo, pois um
administrado que colabora para o esclarecimento dos fatos, nem sempre é um investigado. A existência
de investigação, sem investigados, regra geral, não pode obstruir o exercício de direitos e garantias
funcionais. Nos termos da Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV, o administrado presta informações e
colabora com o esclarecimento dos fatos:

Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV:
"Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de
outros previstos em ato normativo:
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o
esclarecimento dos fatos."

E) Os administrados, quando convidados a participar do procedimento investigativo, colaboram com o
esclarecimento dos fatos. Logo, um procedimento investigativo preliminar não pode ser considerado
como se fosse um processo administrativo acusatório, direcionada a um servidor específico, e que
pudesse gerar restrições a direitos funcionais.

F) Embora a intenção declarada do docente fosse de "dar transparência", a escolha do foro - um ato
administrativo solene de avaliação - pode, em tese, ter causado o efeito de sentido como se fosse, na
prática, uma conduta, em tese, formalmente inadequada, contudo, o erro de foro para externar a crítica
ao discente não consubstancia um erro grosseiro, e nem pode ser considerada prática de conduta
dolosa. Pode ter constituído um suposto equívoco ou uma expressão de uma opinião mais controversa,
com relativo grau de crítica mais severa, contudo, ainda assim, há que se verificar o seguinte: aplica-se
ao contexto fático a incidência do princípio da ausência de prejuízo: de forma definitiva, o discente
avaliado foi aprovado pela maioria da banca. A avaliação técnica do docente configura exercício regular
de direito, amparado pela liberdade de cátedra aplicável ao corpo docente; a expressão formal do
professor (a fala inicial, externar solidariedade às professoras, durante banca de avaliação) não se
caracteriza como dolo ou erro grosseiro, nos termos do art. 28 da LINDB, Lei de Introdução às Normas do
Direito Brasileiro:
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LINDB, Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, artigo 28:

"Art. 28. O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou
opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro."

G) Como se disse, a conduta do professor não gerou qualquer prejuízo concreto ao direito do discente,
no máximo, possa ter gerado algum aborrecimento ou efêmero dissabor, no contexto da hodierna vida
universitária, onde teses e posicionamentos contrários são próprios do ambiente do pluralismo,
discentes são avaliados e convivem com o rigor próprio do ensino superior, de pós-graduação. Incidem,
no caso em comento, o princípio seguinte:

Princípio da insignificância: A conduta, pela sua mínima ofensividade, ausência de
periculosidade e reduzido grau de reprovabilidade (dado o contexto), é
materialmente insignificante.

H) Conforme a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, "só se declara a nulidade de um
ato processual quando houver efetiva demonstração de prejuízo à defesa, por aplicação do princípio
"pas de nullité sans grief" (Vide o acórdão de jurisprudência do STJ: STJ - AgInt no MS 23.865/RJ). Se o
ato não pode ser anulado, com menos razão poderia gerar uma punição, dado que não seria razoável,
nem proporcional e tampouco justo com o professor avaliador, membro da banca examinadora de pós-
graduação. Incide no suporte fático em comento os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade,
previstos na Lei nº 9784/1999, artigo 3º, inciso VI:

Lei nº 9784/1999, artigo 3º, inciso VI:

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações,
restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias
ao atendimento do interesse público;

I) A conduta de o professor declarar solidariedade às professoras, se houve, foi materialmente
insignificante em termos disciplinares e, decisivamente, não gerou qualquer prejuízo ao discente, que foi
aprovado pela maioria dos membros da banca avaliadora. Os aborrecimentos da vida moderna
acadêmica são próprios do exercício da crítica na vida universitária, da vivência discursiva da liberdade
acadêmica, cuja definição, por exemplo, encontra-se na Resolução Consepe nº 231 da UFABC, e no
direito constitucional da liberdade de expressão, sendo preceito ético que os membros da comunidade
acadêmica busquem resolver os conflitos mediante o emprego do diálogo e do debate arrazoados, como
formas de resolução dos conflitos, conforme preleciona o Código de Ética da UFABC.

Conforme a Resolução Consepe nº 231 da Universidade Federal do ABC:
RESOLUÇÃO CONSEPE Nº 231, DE 28 DE JUNHO DE 2019. Dispõe sobre a liberdade de pensamento e
expressão nas atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e Convivência no ambiente universitário.

"Art. 1º É livre a manifestação de opinião e pensamento nas atividades de
Ensino, Pesquisa, Extensão e Convivência no ambiente universitário,
respeitados os parâmetros definidos na Constituição, em especial nos Art.
1 ? e 3 ?, que priorizam os princípios éticos de respeito à dignidade
humana, sendo veementemente refutados posicionamentos
discriminatórios e intolerantes."

De acordo com o Código de Ética da UFABC, artigo 1º, inciso III:

"Art. 1º O Código de Ética da Universidade Federal do ABC tem como
objetivos:
III - ressaltar a importância do diálogo e do debate arrazoado como
mecanismos ideais de resolução de conflitos;"
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J) Ainda, a Constituição Federal consagra a liberdade de ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, no
ambiente do pluralismo de idéias:

Constituição Federal, artigo 206, incisos II e III:

"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a
arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de
instituições públicas e privadas de ensino;

K) Em vista desses aspectos ora apresentados, há ausência de justa causa e de indícios convergentes
para a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar (PAD), dado que, à luz do que consta
documentado da presente investigação preliminar sumária, não se constata a ocorrência de infração
administrativa disciplinar em sentido estrito. Não há que se cogitar de conflito de interesses, dado que
não há suporte fático, tampouco se pode constatar nexo casual e suporte probatório, com relação `as
condutas de que trata a Lei nº 12813/2013 (suposto conflito de interesses). Os fatos e condutas não são
subsumíveis à lei relacionada a donflito de interesses.

L) O fato analisado não constitui infração disciplinar em sentido estrito, estando nos domínios do
exercício constitucional e legal da liberdade de ensinar e pesquisar do corpo docente (art.3º, inciso 2º,
da Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996 - LDB), realizar a atividade profissional da participação em
bancas de pós-graduação, e, também no âmbito da liberdade acadêmica, pode o docente decidir e
avaliar acerca do conhecimento apresentado pelo educando, quanto à correção, suficiência,
metodologia do trabalho acadêmico, e, no âmbito da liberdade acadêmica. Nesse sentido, avaliar o
discente em banca de pós-graduação é atividade docente típica, conforme a Resolução Consuni nº 183,
de 31 de outubro de 2017:

RESOLUÇÃO CONSUNI Nº 183, DE 31 DE OUTUBRO DE 2017

Define as atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão e Gestão da UFABC
exercidas pelos docentes para subsidiar o estabelecimento de políticas e
ações de desenvolvimento institucional:

CAPÍTULO III DA PESQUISA E INOVAÇÃO

Art. 7º São consideradas atividades de pesquisa e de inovação, aquelas
relacionadas à geração e produção de conhecimento e suas aplicações,
compreendendo:
VIII. participação em bancas de avaliação de pós-graduação (qualificação,
especialização, mestrado, doutorado);

M) Ainda, conforme ensina Amanda Costa Thomé Travincas, na tese vencedora do prêmio CAPES 2017,
intitulada A tutela jurídica da liberdade acadêmica no Brasil: a liberdade de ensinar e seus limites,
também disponível em site, cabe ressaltar que o ato de avaliar transcende o objetivo de aferir o
conhecimento ensinado, dado que ele próprio é ocasião para ensinar. Nesse sentido, a obra consultada,
página 168:

"Finalmente, compete analisar o que diz respeito à elaboração e aplicação
de avaliações enquanto domínios de exercício da liberdade de ensinar
docente. De logo, toma-se como posto que o ato de avaliar transcende o
objetivo de aferir o conhecimento ensinado - ele próprio é ocasião para
ensinar. É que as experIências de avaliação afetam as atitudes futuras dos
alunos em sala de aula, e isso é de tal dimensão que se pode aludir a
ganhos ou perdas de aprendizagem de estudantes universitários em razão
da adequação dos métodos de avaliação.450 Assim sendo, a composição e
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aplicação de avaliações e querem escolhas de ordem metodológica, daí
que falar de restrições à liberdade de ensinar no tocante aos métodos,
técnicas e recursos é igualmente enveredar pelos limites da avaliação do
corpo discente.

Como ensina Cipriano Luckesi, a avaliação compreende dos atos
relacionados: diagnosticar e decidir.451 O ato de diagnosticar consiste em
constatar o estado de algo, no caso, o conhecimento do aluno, a partir do
conteúdo ofertado como resposta às requisições do professor. Ele é
seguido do ato de decidir sobre o valor do conhecimento apresentado, o
que implica um juízo quanto à sua correção e suficiência."

N) Ainda, da mesma obra doutrinária supracitada, página 168:

"Dentro das margens impostas pelo conteúdo, o professor tem ampla liberdade
para fazer escolhas tangentes à avaliação. Provas escritas e orais, debates,
seminários, são meios costumeiros de avaliar alunos no âmbito do ensino superior,
e escolher entre um e outro é parte de sua atribuição na gestão da sala de aula."
(Observação: Excertos textuais, referenciados acima, foram consultados da obra
doutrinária, trechos constantes da página nº 168, obra de doutrina constitucional e
administrativa cuja referência segue: TRAVINCAS, Amanda Costa Thomé. A tutela
jurídica da liberdade acadêmica no Brasil: a liberdade de ensinar e seus limites.
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2018. 184 páginas. ISBN 978-85-9590-027-1.

O) Tendo sido verificados os elementos fáticos, e, examinados os elementos indiciários e
contraindiciários do caso em comento, não se verifica a existência de interesse público para a abertura
de um processo administrativo disciplinar, sendo medida de economicidade, conveniência e
oportunidade o imediato encerramento e extinção da presente análise, com fundamento no parágrafo
único do artigo 144 da Lei nº 8112/1990, como medida justa, razoável e suficiente para o término de
uma investigação preliminar e sumária:

"Parágrafo único. Quando o fato narrado não configurar evidente infração
disciplinar ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto."

O artigo 148 da Lei 8112/1990 define o escopo da atuação do poder disciplinar, cujo alcance é interno à
organização:

"Capítulo III Do Processo Disciplinar
Art. 148. O processo disciplinar é o instrumento destinado a apurar
responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas
atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo em que se encontre
investido."

P) Por fim, no sentido de que o exercício do poder disciplinar é relativamente discricionário, o
ensinamento da doutrina de Helly Lopes Meirelles, que,em clássica lição, entende que o poder
disciplinar volta-se ao escopo interno, sendo a Administração quem avalia a conveniência e
oportunidade de sua atuação. Nesse sendo, os trechos textuais das páginas 127 a 130 da obra
consultada, Direito administrativo brasileiro:

"Poder disciplinar é a faculdade de punir internamente as infrações funcionais dos
servidores e demais pessoas sujeitas à disciplina dos órgãos e serviços da
Administração."
"Realmente, a Administração, como titular do poder disciplinar, só o exerce a
benefício do serviço, e, perseguindo esse objetivo, é o único juiz da conveniência e
oportunidade da punição do servidor, dentro das normas específicas da repartição."

(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros,
2009.839 páginas.ISBN: 9788574209333).
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Q) A análise da justa causa para a instauração de um Processo Administrativo Disciplinar (PAD) exige
mais do que a simples verificação de um ato isolado, demandando um cotejo acerca das supostas
condutas e a correta identificação da cadeia causal dos eventos (avaliação acerca do nexo de em
14/07/2025: ao enviá-lo a todo o corpo docente do curso de Pós-Graduação, o discente não apenas deu
publicidade ao conflito, mas o escalou, utilizando uma possível linguagem mais severa em termos de
juízos de valor(utilizou expressões tais como "falta de proatividade e competência", "desorganização e
despreparo") e, do que consta, distorcendo fatos ao atribuir a condição de "investigadas" a docentes que
apenas colaboraram com uma apuração preliminar e não punitiva, dado que o conceito de Investigação
Preliminar Sumária (artigos 40 a 44 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022) não
contempla que essa espécie procedimental, preparatória e pré-processual, seja direcionada contra
pessoas específicas.

R) Tal conduta extrapola a crítica legítima, e, em tese, poderia caracterizar um hipotético abuso do
direito de expressão, criando o ambiente supostamente hostil que permeou a realização da banca,
contudo, há que se analisar o contexto, e, se, de um lado, o discente exerceu direito de petição e refutou
o posicionamento do professor, ocorre que, de outra vertente, também o professor se expressou
criticamente quanto a fato trazido a conhecimento pelo próprio discente, externando solidariedade a
professores, ato que, em si, não constitui uma irregularidade em sentido estrito, mesmo que possa ter
causado controvérsia junto ao discente, insere-se no provável terreno da liberdade acadêmica. Acerca da
liberdade acadêmica, cabe trazer à tona a dimensão conceitual desse direito, ressaltada inclusive em
publicação do INEP, a Enciclopédia de Pedagogia Universitária, disponível para consulta na rede internet:

"Liberdade Acadêmica: no sendo humbolditiano é a não restrição da
habilidade de conduzir o ensino e a pesquisa na universidade, limitada
à área de especialização do professor. No sendo genérico inclui
(ALTBACH, 2000), além do ensino e da pesquisa, a participação na
arena política, ou seja, a liberdade de participar em debates públicos
nas áreas relacionadas à especialização do professor bem como, num
sentido amplo, expressar suas posições políticas e sociais. (MOROSINI,
M. C.)"

(Excerto textual acima redigido entre aspas foi consultado da obra:
ENCICLOPÉDIA DE PEDAGOGIA UNIVERSITÁRIA Glossário vol.2.
Editora-Chefe Marilia Costa Morosini, INEP / RIES 2006 Rede
Sulbrasileira de Invesgadores da Educação Superior, página 401.)

S) Tendo em vista as orientações da CGSSIS (Coordenadora-Geral de Supervisão do Sistema de Correição
do Poder Executivo Federal), da CGU, que, em orientações técnicas acerca da implementação do projeto
IDECOR para as corregedorias federais, assim explicou, em comunicação expedida no dia 14/03/2025 às
unidades correcionais do sistema SISCOR:

"PAD ou processos acusatórios só devem ser abertos quando houver
plenas evidências da culpa/dolo do acusado. Portanto, abertura de
PAD ou de outro processo acusatório só deve ocorrer se houver
indicações fortes para isso, com elementos contundentes de autoria e
materialidade, e sem condições de celebração de TAC. Abrir PAD para,
no fim arquivar, indica que houve falha nas investigações prévias (IPS
ou SINVE), uma vez que investigações preliminares bem-feitas
eliminam a instauração de PADs, que poderiam ter sido evitados
diante da incerteza de prática de irregularidades e de sua autoria."

(E-mail de 14/03/2025, intitulado: IDECOR - Reunião Técnica CRG e
SISCOR - 21 de março às 10h - Orientações Importantes. Remetente:
CGSSIS,CGU)
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T) Adoto por fundamentos os motivos de fato e de direito constantes da Nota técnica de Relatório Final
da IPS, identificador (id) nº 159502.

IV. CONCLUSÃO:

U) Em vista do exposto, considerando que não há indícios convergentes de infrações às normas
disciplinares e tampouco justa causa fundamentada os quais justificassem a instauração de um Processo
Administrativo Disciplinar (PAD) para apuração da denúncia, com fundamento na Resolução Consuni nº
239/2024, artigo 2º, no artigo 37, inciso I, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, e
na Lei nº 8112/1990, artigo 144, parágrafo único, DECIDO pela não abertura de processo administrativo
disciplinar e DETERMINO o arquivamento da denúncia NUP nº 23546.081264/2025-51.

V) Exaurida a finalidade analítica e preliminar da presente investigação preliminar sumária, declaro
EXTINTO o procedimento investigativo preliminar, com informe à Ouvidoria da UFABC, à Procuradoria
Federal junto à UFABC, e para cadastramento no sistema ePAD da CGU.

(Assinado digitalmente em 12/02/2026 21:38)
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: ###680#6

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando
seu número: 9, ano: 2026, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 12/02/2026 e o código

de verificação: 3412f66e57

Página 220UFABC - Boletim de Serviço nº 1519 - 13 de Fevereiro de 2026


